
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 818495 - SP (2023/0134887-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FABRICIO AUGUSTO DAS NEVES (PRESO)
ADVOGADOS : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484

FILIPE MATURI E OUTRO - SP422732
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a 
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - O parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, dispõe que as penas do 
crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada 
a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas, nem integre 
organização criminosa.

III - No presente caso, houve fundamentação concreta, idônea e suficiente 
para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada não apenas na apreensão de 
considerável quantidade de drogas (25 porções de cocaína, 51 porções de crack e 
188 porções de maconha, totalizando cerca de 510g de entorpecentes), mas nas 
demais circunstâncias concretas do flagrante, em especial em razão da apreensão de 
petrechos utilizados para a prática do ilícito, qual seja, material empregado no 
embalo de substâncias entorpecentes (228 pinos plásticos vazios), a demonstrar que 
ele também manipulava as substâncias ilícitas para a posterior venda aos usuários.

IV - Qualquer incursão que escape a moldura fática apresentada demandaria 
inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos lindes 
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deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FABRICIO AUGUSTO DAS NEVES (PRESO)
ADVOGADOS : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484

FILIPE MATURI E OUTRO - SP422732
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. 
PLEITO DE RECONHECIMENTO DA REDUTORA DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de 
relator, à exceção do indeferimento de liminar em 
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em 
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - O parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, 
dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas poderão 
ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão 
em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades 
criminosas, nem integre organização criminosa.

III - No presente caso, houve fundamentação concreta, 
idônea e suficiente para o afastamento do tráfico 
privilegiado, lastreada não apenas na apreensão de 
considerável quantidade de drogas (25 porções de cocaína, 
51 porções de crack e 188 porções de maconha, totalizando 
cerca de 510g de entorpecentes), mas nas demais 
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circunstâncias concretas do flagrante, em especial em razão 
da apreensão de petrechos utilizados para a prática do ilícito, 
qual seja, material empregado no embalo de substâncias 
entorpecentes (228 pinos plásticos vazios), a demonstrar que 
ele também manipulava as substâncias ilícitas para a 
posterior venda aos usuários.

IV - Qualquer incursão que escape a moldura fática 
apresentada demandaria inegável revolvimento fático-
probatório, não condizente com os estreitos lindes deste átrio 
processual, ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABRICIO AUGUSTO DAS 

NEVES contra a decisão que denegou a ordem de habeas corpus impetrado contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o agravante foi condenado às penas de 06 (seis) anos e 

08 (oito) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 666 (seiscentos e sessenta e 

seis) dias-multa, como incurso nas sanções do art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, nos 

termos da sentença de fls. 27-31.

A defesa interpôs recurso de apelação ao Tribunal de origem, que deu parcial 

provimento ao apelo, para reduzir as pena ao patamar de 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses 

de reclusão e 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, nos termos do acórdão juntado 

às fls. 16-26, transitando em julgado a decisão no ano de 2017.

No respectivo writ, impetrado nesta Corte, a defesa requereu a concessão da 

ordem, para reconhecer o privilégio do parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, "

tendo em vista que o único fundamento foi a quantidade de drogas, a qual já havia sido 

valorada na primeira fase da dosimetria da pena e incidiu em 'bis in idem'".

A ordem de habeas corpus foi denegada (fls. 65-67).

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas 

corpus, sustentando que não houve fundamentação idônea a ensejar a não aplicação da 

redutora capitulada no parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06.

Argumenta que "a apreensão de petrechos utilizados para o tráfico de drogas, 

in casu (228 pinos vazios), não é elemento suficiente para concluir a dedicação as 
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atividades criminosas".

Postula, assim, pela reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento (fls. 86-100).

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

Como relatado, a defesa repisa os argumentos de mérito, sustentando que não 

houve justificativa adequada a ensejar a não aplicação da redutora capitulada no 

parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

Quanto à redutora capitulada no parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, tal 

dispositivo prevê que as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um 

sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o 

agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 

integre organização criminosa.

Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o percentual de 

redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, a natureza e a quantidade de droga 

apreendida, assim como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas 

na definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da minorante, 

quando evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.

Na espécie, ao contrário do que aduz a defesa, houve fundamentação concreta, 

idônea e suficiente para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada não apenas na 
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apreensão de considerável quantidade de drogas (25 porções de cocaína, 51 porções de 

crack e 188 porções de maconha, totalizando cerca de 510g de entorpecentes), mas nas 

demais circunstâncias concretas do flagrante, em especial em razão da apreensão de 

petrechos utilizados para a prática do ilícito, qual seja, material empregado no embalo de 

substâncias entorpecentes (228 pinos plásticos vazios), a demonstrar que ele também 

manipulava as substâncias ilícitas para a posterior venda aos usuários.

Trata-se, pois, de elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 

33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/06, pois demostram que o paciente se dedicava a

 atividades criminosas.

Nesse sentido: "A incidência da minorante do tráfico privilegiado foi 

denegada porque as instâncias de origem reconheceram expressamente que o paciente 

vinha sistematicamente se dedicando às atividades criminosas relacionadas ao tráfico de 

drogas, haja vista não apenas a quantidade, variedade e forma de acondicionamento dos 

entorpecentes apreendidos, mas principalmente pelo fato de haver sido encontrado em 

sua residência petrechos de mercancia, quais sejam uma sacola plástica com vários 

sacos plásticos pequenos vazios (sacolés) e muitos eppendorfs vazios, petrechos 

utilizados para a embalagem de droga para a posterior venda aos usuários (e-STJ fl. 

95); tudo isso a indicar que ele não se tratava de traficante eventual, não fazendo, 

portanto, jus à referida minorante" (AgRg no HC n. 771.446/SP, Quinta Turma, Rel. 

Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/10/2022).

Corroborando: HC n. 624.880/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, 

 DJe de 8/2/2021; e AgRg no HC n. 387.889/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião 

Reis Júnior, DJe de 28/8/2018.

Ressalto que, para que a tese da defesa fosse acolhida, seria necessário amplo 

revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento que, a toda evidência, é 

incompatível com a estreita via do mandamus.

Sobre o tema: AgRg no HC n. 769.749/SP, Quinta Turma, de minha 

relatoria, DJe de 14/3/2023; AgRg no HC n. 695.891/GO, Quinta Turma, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 13/12/2021; e AgRg no HC n. 652.335/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 13/12/2021.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 818.495 / SP
Número Registro: 2023/0134887-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001962320158260558 1962320158260558

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FILIPE MATURI E OUTRO
ADVOGADOS : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484

FILIPE MATURI - SP422732
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FABRICIO AUGUSTO DAS NEVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABRICIO AUGUSTO DAS NEVES (PRESO)
ADVOGADOS : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484

FILIPE MATURI E OUTRO - SP422732
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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